
 
 

 

Editorial 
Por um punhado de Euros 

O OE que aumenta a complexidade, a instabilidade e os litígios fiscais 

É já um lugar-comum afirmar que as piores características de um sistema fiscal, da 
perspetiva do investimento, são a complexidade, a instabilidade e a propensão para o litígio. 
Pois bem, esta Proposta do OE contribui para aumentar as três. 

Comecemos pela complexidade. O quase impossível exercício de decretar o fim da 
austeridade e, ao mesmo tempo, aumentar a receita fiscal faz aqui a sua primeira vítima. O 
exemplo acabado é a redução do IVA para a restauração. A Proposta contempla essa 
redução… mas exclui da mesma as bebidas alcoólicas, sumos, néctares, refrigerantes, 
bebidas gaseificadas ou águas com sabores. A divisão do serviço de restauração gera 
problemas e cria novas dúvidas, como saber qual a taxa aplicável aos menus de almoço. 
Serão aplicáveis duas taxas? Ou o conjunto segue a taxa aplicável à componente principal, 
como tem dito a jurisprudência? Dúvidas fiscais, a somar a todas as outras. 

Ainda mais gravoso, no que à complexidade diz respeito, é o aumento significativo da 
importância do Imposto do Selo, um tributo vetusto e rudimentar que tem o condão de 
complicar os factos e operações sobre os quais incide. Apenas quando se pretende aumentar 
a carga fiscal sem causar (muito) alarme social é que este imposto poderia ganhar destaque. 
A sua incidência sobre as taxas devidas por pagamento com cartões de débito ou crédito é 
aqui um bom exemplo, não sendo de afastar a possibilidade de muitos comerciantes 
deixarem, pura e simplesmente, de aceitar este tipo de pagamentos (com o risco de esta 
tornar-se numa medida perversa de incentivo à evasão fiscal). 

Quanto à instabilidade, basta dizer que este OE pretende reverter algumas das medidas 
centrais da reforma do IRC, que aprovada há apenas dois anos com o voto favorável dos três 
partidos do anteriormente designado “arco da governação”. Para além de não se concretizar 
a programada descida da taxa de IRC, a participation exemption volta a sofrer alterações, 
assim como o prazo de reporte de prejuízos fiscais, que sofre a sua quarta(!) alteração em 
seis anos. O sonho de tornar Portugal numa plataforma europeia de investimento em outros 
países, nomeadamente nos PALOPs, terá porventura sofrido a machadada final, uma vez 
que a inconstância fiscal não se coaduna com tal propósito. 

Por último, este é um OE que potencia enormemente os litígios fiscais. Um alerta especial 
para a inclusão de nada menos do que 20 (vinte) alterações legislativas em que se decreta o 
seu carácter interpretativo, algo nunca visto até hoje. Ao decretar este caráter interpretativo, 
pretende-se que as alterações sejam aplicadas a situações passadas, o que colide – sempre 
que a alteração seja na realidade uma inovação, o que sucede com grande parte das que 
constam da Proposta – com a proibição constitucional de aplicação retroativa da lei fiscal. Ao 
pretender contornar a proibição constitucional com este expediente, a Proposta é merecedora 
de censura, pois não se pode exigir a um contribuinte que cumpra uma lei fiscal em anos que 
antecederam a sua entrada em vigor. O Tribunal Constitucional tem decidido sempre nesse 
sentido, pelo que este aumento de litígios terá um final amargo para o Estado… e para todos 
nós, os contribuintes. 

Será interessante acompanhar a discussão desta Proposta na Assembleia da República, 
onde os temas acima suscitados serão certamente alvo de debate. 
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Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares – IRS  

 

Categoria B – Dedução de perdas 

 

Prevê-se uma redução do período de reporte do resultado 
líquido negativo apurado na categoria B (rendimentos 
empresariais e profissionais) de 12 para 5 anos.  

Prevê-se ainda que este novo período de reporte apenas 
seja aplicável a perdas realizadas em ou após 1 de Janeiro 
de 2017. 

 

Escalões de tributação 

 

Propõe-se um aumento de 0,5% dos limites dos quatro 
primeiros escalões do rendimento coletável, nos termos 
abaixo apresentados: 

 

Atual Tabela Geral de IRS 

Rendimento coletável 
do agregado 

Taxas (%) 

Normal Média 

Até € 7.000\ 14,50 14,50 

De mais de € 7.000 até 
€ 20.000 28,50 23,60 

De mais de € 20.000 até 
€ 40.000 

37,00 30,30 

De mais de € 40.000 até 
€ 80.000 

45,00 37,65 

Superior a € 80.000 48,00 - 

 

Tabela Geral de IRS da Proposta do OE 

Rendimento coletável 
do agregado 

Taxas (%) 

Normal Média 

Até € 7.035 14,50 14,50 

De mais de € 7.035 até 
€ 20.100 28,50 23,60 

De mais de € 20.100 até 
€ 40.200 

37,00 30,30 

De mais de € 40.200 até 
€ 80.000 

45,00 37,65 

Superior a € 80.000 48,00 - 

 

Quociente conjugal 

 

A Proposta do OE prevê o fim do quociente familiar, 
introduzido em 2015 com a Reforma do IRS, e o regresso 
do quociente conjugal. 

Os dependentes e ascendentes que integram o agregado 
familiar deixam, desta forma, de ser considerados, para 
efeitos de determinação da taxa de imposto aplicável. 

Estabelece-se assim que, nos casos em que haja opção 
pela tributação conjunta, a taxa de imposto aplicável aos 
sujeitos passivos casados e não separados judicialmente 
de pessoas e bens ou unidos de facto é a correspondente 
ao rendimento coletável dividido por dois. 

 

Deduções dos descendentes e ascendentes 

 

Em contrapartida pelo fim do quociente familiar, prevê-se 
um aumento da dedução à coleta dos atuais € 325 para € 
550 por cada dependente.  

A Proposta do OE estabelece ainda um aumento da 
dedução à coleta dos atuais € 300 para € 525 por cada 
ascendente que viva efetivamente em comunhão de 
habitação com o sujeito passivo, desde que o mesmo não 
aufira rendimento superior à pensão mínima do regime 
geral. 

 

Fundamentação da liquidação 

 

A Proposta do OE esclarece que a liquidação do IRS tem 
que ser fundamentada nos termos previstos na Lei Geral 
Tributária. 

Prevê-se ainda que a administração tributária deve 
disponibilizar, sem qualquer encargo para os sujeitos 
passivos, a informação relevante da liquidação, 
nomeadamente a relativa às deduções à coleta, a qual 
poderá ser obtida no Portal das Finanças ou nos serviços 
de finanças. 

 

Categoria B – Falta de apresentação da 
Declaração de IRS 

 

Prevê-se uma alteração dos coeficientes considerados pela 
administração tributária para determinar o rendimento 
líquido da categoria B no caso de falta de apresentação da 
Declaração de IRS.  

A legislação em vigor estabelece que, nestes casos, a 
liquidação tem por base os elementos de que a 
administração tributária dispõe, sendo o rendimento líquido 
da categoria B determinado em conformidade com as 
regras do regime simplificado de tributação mediante a 
aplicação do coeficiente mais elevado (atualmente 
coeficiente de 1), independentemente da natureza dos 
rendimentos. 

A Proposta do OE prevê que o coeficiente regra a aplicar 
passe a ser o coeficiente 0,75 (exceto relativamente a 
alguns rendimentos em que se aplica o coeficiente 0,95 e 
1), nos termos melhor definidos na tabela infra: 
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Natureza do rendimento 

Coeficiente aplicável 
aos rendimentos 

obtidos em casos de 
falta de declaração 

Atualmente 
Proposta 

do OE 

Vendas de mercadorias e 
produtos 

1 0,75 

Prestações de serviços no 
âmbito de atividades hoteleiras 
e similares, restauração e 
bebidas 

1 0,75 

Rendimentos das atividades 
profissionais constantes da 
tabela a que se refere o artigo 
151.º do Código do IRS (v.g. 
advogados, médicos, 
arquitetos, engenheiros) 

1 0,75 

Rendimentos provenientes de 
contratos que tenham por 
objeto a cessão ou utilização 
temporária da propriedade 
intelectual ou industrial ou a 
prestação de informações 
respeitantes a uma experiência 
adquirida no setor industrial, 
comercial ou científico  

1 0,95 

Rendimentos de capitais 
imputáveis a atividades 
geradoras de rendimentos 
empresariais e profissionais 

1 0,95 

Rendimentos provenientes do 
resultado positivo de 
rendimentos prediais e saldo 
positivo das mais e menos-
valias e dos restantes 
incrementos patrimoniais 

1 0,95 

Subsídios ou subvenções não 
destinados à exploração 

1 0,75 

Outros rendimentos da 
categoria B 

1 0,75 

Rendimentos decorrentes de 
prestações de serviços 
efetuadas pelo sócio a uma 
sociedade abrangida pelo 
regime da transparência fiscal 

1 1 

 

Despesas com saúde e despesas com 
educação 

 

A Proposta do OE estabelece que passam a ser dedutíveis 
à coleta as despesas com saúde e as despesas com 
educação e formação realizadas fora do território 
português.  

Atualmente, apenas podem ser dedutíveis à coleta as 
despesas com saúde e as despesas com educação e 
formação realizadas noutro Estado membro da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu e neste ultimo 
caso desde que exista intercâmbio de informações em 
matéria fiscal. 

Títulos de compensação extrassalarial 

 

Prevê-se o alargamento das obrigações declarativas para 
as entidades emitentes e utilizadoras dos “vales de 
refeição” às entidades emitentes e utilizadoras de “ títulos 
de compensação extrassalarial.”  

Consideram-se, para este efeito, como títulos de 
compensação extrassalarial “todos os títulos, 
independentemente do seu formato, designadamente em 
papel, em cartão electrónico ou integralmente 
desmaterializados, que permitam aos seus detentores 
efetuar pagamentos, sempre que à utilização destas formas 
de compensação corresponda um desagravamento fiscal.” 

 

Autorizações legislativas – Residentes não 
habituais 

 

A Proposta do OE autoriza o Governo a alterar a forma de 
inscrição do sujeito passivo como residente não habitual, 
no sentido de implementar um procedimento eletrónico. 

 

Autorização legislativa – declaração de 
comunicação de encargos à AT 

 

A Proposta do OE autoriza o Governo a antecipar o prazo 
que as instituições financeiras e as que comparticipam em 
despesas de saúde têm para comunicar à AT os encargos 
previstos no artigo 127.º do Código do IRS. Este prazo 
poderá passar para o final do mês de janeiro. 

 

Autorização legislativa – retenção na fonte 

 

A Proposta do OE autoriza o Governo a eliminar a 
referência a rendimentos de capitais para efeitos da 
aplicação de retenção na fonte à taxa de 16,5%.  

Encontra-se ainda previsto que esta alteração tenha caráter 
interpretativo. 

 

Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas – IRC 

 

Participation exemption – dividendos e mais 
valias-mobiliárias 

 

 Requisitos de aplicação do regime de participation 
exemption 

 
A Proposta do OE propõe alterações aos limites mínimos 
necessários para aplicação deste regime, passando a 
exigir-se, em todos os casos, uma percentagem mínima de 
detenção do capital social ou dos direitos de voto de 10% 
(atualmente 5%) e um período mínimo de detenção de 1 
ano (ao invés dos atuais 24 meses). 
Esta modificação dos requisitos de aplicação do regime de 
participation exemption será aplicável tanto (i) aos 
dividendos e reservas recebidas e às mais-valias 
resultantes da alienação de participações sociais obtidos 
por sujeitos passivos residentes (inbound), como também 



 

 

(ii) aos dividendos e reservas pagos ou colocados à 
disposição de sujeitos passivos residentes noutro Estado 
Membro da UE, EEE ou Estado com o qual tenha sido 
celebrado um acordo para evitar a dupla tributação que 
preveja troca de informações (outbound). 

A Proposta do OE prevê ainda que estas alterações se 
apliquem às participações sociais detidas à data da 
respetiva entrada em vigor, contando-se o novo período de 
detenção desde a data da aquisição da percentagem de 
10% do capital social ou dos direitos de voto. 

A este respeito, alarga-se ainda a não aplicação do regime 
de participation exemption às mais-valias decorrentes da 
transmissão onerosa de outros instrumentos do capital 
próprio associados a partes do capital social (e.g. 
prestações suplementares), sempre que o valor dos 
imóveis da entidade participada represente direta ou 
indiretamente, mais de 50% do ativo. Presentemente esta 
exclusão apenas abrange a transmissão onerosa das 
partes de capital social.  

Por outro lado, a Proposta do OE prevê, com natureza 
interpretativa, que o regime de participation exemption 
referente a participações sociais afetas a provisões 
técnicas de sociedades de seguros e das mútuas de 
seguros, apenas seja aplicável à parte dos rendimentos 
dessas participações que não sejam, direta ou 
indiretamente, imputáveis aos tomadores de seguros. 

 

Participation exemption – Diretiva Mães-
Filhas 

 

Paralelamente à Proposta do OE, foi recentemente 
aprovada na Assembleia da República o Decreto n.º 
10/XIII, nos termos do qual serão introduzidas limitações 
aos benefícios relativos ao regime de participation 
exemption, em resultado da transposição da Diretiva 
2015/121/EU, do Conselho, de 27 de janeiro. 

Ao abrigo deste Decreto (entretanto enviado para 
promulgação) o regime de participation exemption 
(intrabound, inbound e outbound) deixará de ser aplicado 
sempre que exista uma construção ou série de construções 
não genuínas, isto é que tenha(m) sido instituída(s) com o 
propósito de alcançar uma vantagem fiscal (eliminação da 
dupla tributação) indevida. Considera-se, para este efeito, 
que são não genuínas a construção ou série de 
construções que não seja(m) realizada(s) por razões 
económicas válidas e não reflita(m) uma substância 
económica. 

 

Participation exemption – transferência de 
residência de uma sociedade para o 
estrangeiro ou a cessação da atividade de 
estabelecimento estável 

 

A Proposta do OE prevê também a introdução de uma 
norma interpretativa segundo a qual as mais ou menos-
valias relativas a partes sociais, apuradas no momento da 
transferência da residência fiscal de uma sociedade 
portuguesa para outro Estado membro da União Europeia 
ou do EEE, neste último caso, desde que exista acordo de 
cooperação administrativa, poderão beneficiar do regime 
de participation exemption. 

Prevê-se ainda que o regime de participation exemption 
passe a ser aplicado aos casos de cessação de atividade 
de estabelecimento estável de entidade não residente 
situado em território português e à transferência de 
elementos patrimoniais afetos ao mesmo para outro Estado 

membro da União Europeia ou do EEE, neste último caso, 
desde que exista acordo de cooperação administrativa.  

 

Crédito por dupla tributação internacional 

 

A Proposta do OE propõe que, tendo em vista a aplicação 
do crédito por dupla tributação internacional, nos casos em 
que o regime de participation exemption não seja aplicável 
em relação a lucros e reservas distribuídos, se passe a 
exigir uma percentagem mínima de detenção do capital 
social ou dos direitos de voto de 10% (atualmente 5%) e 
um período mínimo de detenção de 1 ano (ao invés dos 
atuais 24 meses). 

Prevê-se que estas alterações se apliquem às 
participações sociais detidas à data da respetiva entrada 
em vigor, contando-se o novo período de detenção desde a 
data da aquisição da percentagem de 10% do capital social 
ou dos direitos de voto. 

 

Redução do prazo de dedução dos prejuízos 
fiscais 

 

A Proposta do OE prevê a redução do prazo de reporte dos 
prejuízos fiscais de 12 anos para 5 anos. Esta redução é 
igualmente aplicável ao período de reporte de prejuízos 
fiscais e menos-valias fiscais (dedutíveis a rendimentos de 
igual categoria) apurados por pessoas coletivas e outras 
entidades que não exerçam, a título principal, uma 
atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola. 

Propõe-se, contudo, que este novo prazo de reporte 
apenas se aplique aos períodos de tributação que se 
iniciem em ou após 01.01.2017. 

 

Regime de tributação dos rendimentos de 
estabelecimento estável situado fora do 
território nacional 

 

De acordo com a Proposta do OE, o regime relativo à 
possibilidade de exclusão de tributação dos lucros e 
prejuízos fiscais de estabelecimentos estáveis situados fora 
do território português é reduzido ao novo período de 
reporte de 5 anos (anteriormente de 12 anos), prazo este 
que passa a limitar o período a partir do qual os prejuízos 
fiscais ou lucros tributáveis destes estabelecimentos 
estáveis podem ou não, respetivamente, concorrer para a 
determinação do lucro tributável do sujeito passivo. 

Caso se deixe de aplicar o regime de isenção de lucros ou 
prejuízos de um estabelecimento estável em virtude da 
transformação do mesmo em sociedade, os lucros e 
reservas distribuídos, bem como as mais-valias 
decorrentes da transmissão onerosa das partes de capital 
ou liquidação dessa sociedade não poderão beneficiar do 
regime de participation exemption, até ao montante dos 
lucros e reservas do estabelecimento estável que não 
tenham sido incluídos no lucro tributável do sujeito passivo 

nos 5 períodos de tributação anteriores. 

Estes novos prazos apenas serão aplicados aos períodos 
de tributação que se iniciem em ou após 01.01.2017. 

 

 



 

 

Taxa do IRC - entidades que não exercem 
atividades de natureza comercial, industrial 
ou agrícola 

Relativamente às entidades que não exerçam, a título 
principal, atividades de natureza comercial, industrial ou 
agrícola, prevê-se uma redução da taxa de IRC de 21,5% 
para 21%. 

 

Renúncia à taxa de IRC para efeitos do 
Regime Especial de Tributação dos Grupos 
de Sociedades (“RETGS”) 

 

Propõe-se que as sociedades que renunciem à aplicação 
de uma taxa de IRC inferior à taxa normal mais elevada 
tendo em vista a sua inclusão no âmbito do RETGS 
passem a estar obrigadas a manter esta opção por um 
período mínimo de 3 anos. 

 

Tributação autónoma – Prejuízos fiscais no 
contexto do RETGS 

 

A Proposta do OE prevê a introdução uma norma 
interpretativa associada à tributação autónoma sempre que 
seja aplicável o RETGS, adotando a posição que vem 
sendo sufragada pela administração tributária (e que não 
tem sido aceite por parte relevante da jurisprudência e 
doutrina).  

Neste contexto, determina-se que o agravamento em 10% 
das taxas de tributação autónoma, em resultado do 
apuramento de prejuízo fiscal, deve ser aferido por 
referência ao lucro tributável apurado pelo grupo.  

O efeito retroativo desta alteração, em virtude da sua 
natureza interpretativa, é de duvidosa constitucionalidade, 
visto que a Constituição não permite a aplicação retroativa 
da lei fiscal. 

 

Prazo de conservação da escrita 
contabilística e do processo de 
documentação fiscal 

 

A Proposta do OE prevê a redução do prazo de 
conservação dos livros, registos contabilísticos e respetivos 
documentos de suporte, bem como do processo de 
documentação fiscal, de 12 anos para 10 anos. Esta 
alteração só se aplica a períodos de tributação iniciados a 1 
de janeiro de 2017. 

 

Multinacionais – Relatório country by 
country  

 

Na sequência da conclusão do projeto liderado pela 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (“OCDE”) denominado por Base Erosion and 
Profit Shiftiing (“BEPS”), da publicação da respetiva Ação 
13 (Documentação de preços de transferência e divulgação 
country by country ou “CbC”), e de um esforço comum e 
simultâneo efetuado pelos diversos Estados Membros da 
OCDE para aumentar a transparência da informação de 
relevância fiscal, a Proposta do OE introduz uma nova 
obrigação declarativa para as entidades residentes que 
façam parte de grupos multinacionais. 

Nesse sentido, propõe-se que passe haver lugar à 
obrigação de apresentação de informação financeira e 
fiscal por país ou jurisdição fiscal por parte de entidades 
residentes, sempre que se verifiquem cumulativamente os 
seguintes requisitos: 

 Estejam abrangidas pela obrigação legal de 
apresentação demonstrações financeiras 
consolidadas; 

 Detenham ou controlem, direta ou indiretamente, 
uma ou mais entidades (incluindo 
estabelecimentos estáveis) residentes em países 
ou jurisdições fiscais distintas; 

 O montante dos rendimentos apresentados nas 
demonstrações financeiras consolidadas relativas 
ao último período de contabilístico de base anual 
anterior ao período de reporte seja igual ou 
superior a € 750.000.000; 

 Não sejam detidas por uma ou mais entidades 
residentes obrigadas à apresentação desta 
declaração ou por uma ou mais entidades não 
residentes que apresentem idêntica declaração 
num país ou jurisdição fiscal com o qual esteja 
em vigor um acordo de troca de informações. 

 
Idêntica obrigação declarativa será aplicável a entidades 
residentes em Portugal que (i) sejam detidas ou 
controladas diretamente por entidades não residentes que 
não sejam obrigadas a cumprir com idêntica obrigação ou 
em relação às quais não haja acordo de troca de 
informações em vigor, (ii) essas entidades não residentes 
estariam sujeitas a idêntica obrigação caso residissem em 
Portugal e (iii) não evidenciem que outra entidade do grupo, 
residente em Portugal ou em país ou jurisdição em que 
vigore acordo de troca de informações, foi designada para 
apresentar tal declaração.  

Esta nova obrigação declarativa deverá ser apresentada, 
nos termos da Proposta do OE, até ao final do décimo 
segundo mês posterior ao termo do período de tributação a 
que se reporta. 

Esta nova obrigação declarativa incluirá nomeadamente de 
forma agregada e harmonizada, por cada país ou jurisdição 
fiscal diversos elementos de natureza financeira e fiscal, 
nomeadamente rendimentos brutos, resultados antes do 
IRC ou imposto similar, montante devido e pago de IRC ou 
imposto similar, capital social, resultados transitados, 
número de trabalhadores a tempo inteiro, valor líquido dos 
ativos tangíveis, lista de entidades residentes ou 
localizadas em cada país ou jurisdição fiscal e indicação 
das atividades principais realizadas por cada uma delas. 

 

Regime de tributação pelo lucro 
consolidado – eliminação do regime de 
suspensão de tributação de mais-valias 

 

Prevê-se a cessação do regime transitório previsto na Lei 
n.º 30-G/2000, de 29 de dezembro, aplicável aos 
resultados internos que tenham sido eliminados pelos 
grupos tributados ao abrigo do anterior regime de 
tributação pelo lucro consolidado (em vigor até ao período 
de tributação de 2000) e em relação aos quais a tributação 
ainda se encontrava suspensa a 31.12.2015. Com efeito, 
de acordo com o regime transitório em vigor desde 2001, 
esses resultados internos apenas passariam a ser 
relevantes para o apuramento do lucro tributável do grupo 
nas seguintes situações: (i) saída do grupo da sociedade 
detentora dos bens que geraram esses resultados internos; 
(ii) a alienação dos referidos bens a entidades externas ao 
grupo ou (iii) a cessação do RETGS. 

Com a cessação do referido regime transitório, os 
resultados internos que ainda se encontrem pendentes de 
tributação serão incluídos para efeitos de apuramento dos 



 

 

lucros tributáveis do grupo, abrangido pelo RETGS, 
referentes aos períodos de tributação de 2016, 2017 e 
2018, em partes iguais. 

Para efeitos de antecipação do pagamento do IRC devido 
pela eliminação do referido regime transitório, é introduzida 
a obrigatoriedade de realização, em julho de 2016, de um 
pagamento por conta autónomo correspondente a um terço 
do montante dos resultados internos apurados e ainda 
pendentes de tributação, o qual será dedutível ao imposto a 
pagar na liquidação do período de tributação de 2016 (a 
entregar apenas em 2017). 

 

Autorização legislativa – Patent Box 

 

O Governo fica autorizado a introduzir alterações ao regime 
de isenção parcial de rendimentos resultantes de patentes 
e desenhos ou modelos industriais registados em Portugal 
(“Patent Box”), nos seguintes termos: 

 Abolir o regime de Patent Box atual para 
patentes e desenhos ou modelos industriais 
registados em Portugal a partir de 30.06.2016; 

 Manter a aplicação daquele regime até 
30.06.2021 relativamente a patentes e desenhos 
ou modelos industriais registados em Portugal 
até 30.06.2016; 

 Consagrar um novo regime aplicável aos 
rendimentos resultantes de patentes e outros 
direitos de propriedade intelectual, sujeitando os 
benefícios a um limite máximo proporcional às 
despesas qualificáveis incorridas, segundo uma 
fórmula fixada para o efeito; 

 Prever a possibilidade de uma majoração de 30% 
do limite máximo atrás referido no caso de gastos 
relativos a atividades de investigação e 
desenvolvimento contratadas pelo sujeito passivo 
ou de aquisição de patentes e de outros direitos 
de propriedade industrial. 

 
Atualmente, o regime de Patent Box prevê que os 
rendimentos resultantes da cessão ou da utilização 
temporária de patentes e desenhos ou modelos industriais 
apenas concorrem para o lucro tributável em metade do 
seu valor. 

 

Autorização legislativa – Reavaliação do 
ativo fixo tangível e propriedades de 
investimento 

 

O Governo fica ainda autorizado a introduzir um regime 
facultativo de reavaliação do ativo fixo tangível e 
propriedades de investimento, no seguinte sentido: 

 Permitir que os sujeitos passivos de IRC e de 
IRS (com contabilidade organizada) efetuem uma 
reavaliação da base fiscal dos ativos fixos 
tangíveis afetos ao exercício de uma atividade 
comercial, industrial ou agrícola e das 
propriedades de investimento, desde que 
existentes e em utilização e o correspondente 
período de vida útil remanescente seja igual ou 
superior a 5 anos; 

 Prever que tal reavaliação seja efetuada por 
aplicação, ao custo de aquisição de cada ativo ou 
equivalente, dos coeficientes de desvalorização 
monetária em vigor, tendo como limite o 
respetivo valor de mercado; 

 Consagrar que a reserva de reavaliação daí 
resultante fique sujeita a uma tributação 

autónoma especial à taxa de 14%, a pagar em 
partes iguais nos anos de 2016, 2017 e 2018; 

 Ajustar as regras de determinação das mais e 
menos-valias aplicáveis aos ativos abrangidos 
por este regime. 

 

Imposto sobre o Valor 
Acrescentado – IVA 

 

Renúncia à isenção por estabelecimentos 
hospitalares, clínicas, dispensários e 
similares 

 

A Proposta do OE prevê que a renúncia à isenção de IVA 
na prestação de serviços médicos, sanitários e serviços 
conexos deixe de ser aplicável aos hospitais, clínicas, 
dispensários e similares que, não sendo pessoas coletivas 
de direito público, prestem aqueles serviços no âmbito de 
acordos celebrados com o Estado, no âmbito do sistema de 
saúde, nos termos da respetiva lei de bases.  

Esta alteração legislativa surge na sequência de algumas 
decisões arbitrais desfavoráveis à administração tributária, 
que permitiram precisamente a renúncia à isenção de IVA 
por parte de estabelecimentos hospitalares privados com 
acordos com entes públicos (e.g. ADSE, ARS, etc.). 

A conformidade da alteração agora proposta com a Diretiva 
IVA é duvidosa. 

 

Alargamento e redução da base de 
incidência da taxa reduzida de IVA 

 

Propõe-se que a taxa reduzida de IVA (6% no Continente) 
passe a ser aplicável às algas vivas, frescas ou secas, os 
sumos e néctares de algas e as bebidas de aveia, arroz e 
amêndoa sem teor alcoólico (atualmente tributadas à taxa 
normal).  

Consagra-se ainda que as prestações de serviços 
utilizadas no âmbito das atividades de produção aquícola 
fiquem igualmente abrangidas pela taxa reduzida de 
tributação (atualmente tributadas à taxa normal).  

Por outro lado, propõe-se que os produtos de idêntica 
natureza ao pão, tais como gressinos, pães de leite, 
regueifas e tostas, deixem de beneficiar da taxa reduzida 
de IVA. 

 

Alargamento da base de incidência da taxa 
intermédia de IVA 

 

Com a Proposta do OE, determina-se que, a partir de 
01.07.2016, a taxa de IVA intermédia (13% no Continente) 
passe a aplicar-se às seguintes operações (atualmente 
tributadas à taxa normal):  

 Refeições prontas a consumir, nos regimes de 
pronto a comer e levar e nos regimes de entrega 
ao domicílio; 

 Prestações de serviços de alimentação e 
bebidas, com exclusão das bebidas alcoólicas, 
refrigerantes, sumos, néctares e águas 
gaseificadas ou adicionadas de gás carbónico ou 
outras substâncias. 



 

 

 

IPSS e Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa 

 

Ao contrário do que vem sendo hábito, a Proposta do OE 
não renova a aplicação do regime de reembolso do IVA às 
IPSS e à Santa Casa de Misericórdia de Lisboa que havia 
sido revogado pela Lei do OE para 2011. 

 

Autorização legislativa – Direito à dedução  

 

O Governo fica autorizado a limitar a possibilidade do 
exercício do direito à dedução do imposto ao período em 
que se tenha verificado a receção dos documentos que 
suportam a mesma ou no período imediatamente posterior. 

 

Autorização legislativa – Pequenos 
retalhistas 

 

O Governo fica autorizado a alterar os requisitos formais 
das faturas a emitir pelos sujeitos passivos abrangidos pelo 
regime especial de tributação dos pequenos retalhistas.  

 

Autorização legislativa – Transações 
intracomunitárias 

 

Nos termos da Proposta do OE, o Governo fica autorizado 
a alterar o Regime do IVA nas Transações 
Intracomunitárias (“RITI”) relativamente ao modo de 
pagamento do imposto devido pelas aquisições 
intracomunitárias de meios de transporte novos sujeitos a 
ISV, de modo a ter em consideração os sujeitos passivos 
que possuam o estatuto de operador reconhecido previsto 
no Código do ISV. 

 

Autorização legislativa – Organizações 
internacionais 

 

O Governo fica ainda autorizado a criar um procedimento 
específico para a concessão do benefício direto de IVA às 
organizações internacionais, reconhecidas por Portugal, 
estabelecidas fora da Comunidade, no sentido de prever 
que a concessão da isenção direta de IVA a estas 
organizações dependa de um prévio reconhecimento do 
direito à isenção por parte da administração tributária, à 
qual deverá ser dirigido um requerimento pelas 
interessadas.  

 

 

 

 

 

Imposto Especiais de Consumo 
– IEC 

 

Princípios e regras gerais 

 

A Proposta do OE propõe uma redução do montante 
mínimo a partir do qual há lugar à cobrança de imposto de 
€ 25 para € 10.  

 

Imposto sobre o álcool e as bebidas 
alcoólicas 

 

Prevê-se o agravamento, em cerca de 3%, das taxas de 
imposto aplicáveis à cerveja, aos produtos intermédios e às 
bebidas espirituosas. 

 

Imposto sobre os produtos petrolíferos e 
energéticos  

 

Nos termos da Proposta do OE, a isenção do ISP aos 
produtos com o código de nomenclatura combinada 2711 
(gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos) é 
restringida aos transportes públicos de passageiros. 
Atualmente essa isenção é aplicável a todos os tipos de 
transportes públicos, abrangendo ainda o gás natural. 

Propõe-se ainda o agravamento em cerca de € 10 das 
taxas máximas de ISP aplicáveis aos fuelóleos com teores 
de enxofre superior e inferior a 1%, passando estas a ser 
de € 44,92 e de € 39,93, respetivamente. Consagra-se 
ainda uma uniformização das taxas mínimas e máximas 
aplicáveis a estes produtos nas Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores, passando a aplicar-se valores 
equivalentes aos que irão aplicar-se no Continente, 
estando ainda por definir as novas taxas de ISP no gasóleo 
rodoviário e gasolina sem chumbo, estimando-se que se 
traduzam num aumento de € 0,06 por litro nestes produtos. 

 

Imposto sobre o tabaco 

 

A Proposta do OE prevê um agravamento da taxa do 
elemento específico relativo aos cigarros de 
€ 88,20/milheiro para € 90,85/milheiro.  

Prevê-se ainda que a taxa do elemento específico no caso 
dos tabacos de fumar, rapé, tabaco de mascar e tabaco 
aquecido aumente de € 0,075/g para € 0,078/g.  

Propõe-se igualmente um aumento do montante mínimo de 
imposto sobre o tabaco de corte fino de € 0,135/g para 
0,169/g.  

Encontra-se também consagrado na Proposta do OE o 
aumento de € 60 para € 400, por milheiro, do valor mínimo 
de imposto sobre os charutos.  

Ainda relativamente ao imposto sobre o tabaco resulta da 
Proposta do OE que, para efeitos da comercialização e 
venda ao público de produtos de tabaco no período de 
2016, será emitida uma nova estampilha especial, cujo 
modelo, forma de aposição e demais procedimentos serão 
regulados em portaria a aprovar pelo Ministro das 
Finanças.  



 

 

Imposto sobre Veículos – ISV 

 

Exclusão de incidência de imposto 

 

A Proposta do OE prevê alargar a exclusão da incidência 
de ISV, que é atualmente aplicável a ambulâncias, a outros 
veículos dedicados ao transporte de doentes.  

 

Taxas de imposto 

 

A Proposta do OE prevê um agravamento generalizado e 
significativo das taxas de ISV, sendo as duas únicas 
exceções respeitantes à componente cilindrada inferior a 

1001cm
3
 e à componente ambiental para veículos a 

gasóleo no escalão de CO2 até 79g/Km, cujas taxas são 
reduzidas (no último caso, de forma substancial). 

 

Assim, as taxas de ISV resultantes da Proposta do OE são: 

 

TABELA A  

Componente Cilindrada 

Escalão de 
cilindrada 

(em 
centímetros 

cúbicos) 

Taxas por 
centímetros 
cúbicos (€) 

Parcela a 
abater (€) 

Até 1000 0,95 737,00 

Entre 1001 e 
1250 

1,03 740,55 

Mais de 1250 4,84 5.362,67 

 

Componente Ambiental 

Veículos a Gasolina 

Escalão de 
CO2 (em 

gramas por 
quilómetro) 

Taxas 

(€) 

Parcela a 
abater (€) 

Até 99  5,10 450,00 

De 100 a 115 6,18 550,00 

De 116 a 145 45,49 5.110,00 

De 146 a 175 52,80 6.200,00 

De 176 a 195 134,22 20.450,00 

Mais de 195 177,23 28.900,00 

 

Veículos a Gasóleo 

Escalão de 
CO2 (em 

gramas por 
quilómetro) 

Taxas 

(€) 

Parcela a 
abater (€) 

Até 79 5,00 380,00 

De 80 a 95 20,30 1.600,00 

De 96 a 120 68,58 6.228,00 

De 121 a 140 152,10 16.380,00 

De 141 a 160 169,15 18.800,00 

Mais de 160 232,33 28.950,00 

 

TABELA B  

Componente Cilindrada 

Escalão de 
cilindrada 

(em 
centímetros 

cúbicos) 

Taxas por 
centímetros 
cúbicos (€) 

Parcela a 
abater (€) 

Até 1250 4,60 2.883,65 

Mais de 1250 10,89 10.506,16 

 

Também as taxas aplicáveis a motociclos, triciclos e 

quadriciclos sofrem aumentos em todos os escalões. 

Incentivo fiscal ao abate de veículos em fim 
de vida  

 

A Proposta do OE prevê a redução para metade do 
incentivo fiscal à introdução no consumo de um veículo 
elétrico novo sem matrícula, prevendo-se agora a 
atribuição de um subsídio no valor de € 2.250 (o 
atualmente em vigor é de € 4.500). 

O mesmo se verifica relativamente ao ISV devido pela 
introdução no consumo de veículos híbridos plug-in novos 
sem matrícula, o qual será reduzido dos atuais € 3.250 
para € 1.125. 

A Proposta do OE prevê que estes três incentivos vigorem 

até 31.12.2017, sofrendo uma redução em 50% a partir 

dessa data. 

 

 

 



 

 

Imposto Único de Circulação – 
IUC 

 

Taxas de imposto 

 

Prevê-se o aumento das taxas de IUC aplicável a todos os 
veículos, exceto da categoria D com peso inferior a 12t, 
cujas taxas mantêm-se.  

 

Autorização Legislativa – Sujeitos passivos 
e matrículas 

 

A Proposta do OE inclui uma alteração legislativa para que 
o Governo inclua no Código do IUC uma norma que defina 
como sujeitos passivos deste imposto as pessoas 
singulares ou coletivas de direito público ou privado em 
nome das quais se encontre registada a propriedade dos 
veículos. Prevê-se ainda que esta norma venha a ter 
carácter interpretativo, aplicando-se assim a anos 
anteriores.  

Esta autorização legislativa é de criticar, não só porque tem 
como finalidade insistir numa patente injustiça (fazer incidir 
IUC sobre quem figure no registo, mesmo que 
comprovadamente não seja o proprietário), mas também 
porque se pretende que seja aplicada a anos anteriores, 
com o único objetivo de permitir à administração tributária 
vencer os processos judiciais em curso, visto que os 
tribunais têm vindo a censurar a atuação da administração 
tributária nesta matéria. 

Como contraponto, é igualmente concedida ao Governo a 
possibilidade de definir as condições em que podem ser 
promovidos os cancelamentos de matrículas de veículos, 
de forma oficiosa e gratuita, pela administração tributária, 
em caso de veículos registados em nome de pessoas 
coletivas extintas e veículos registados há mais de um ano 
em nome de sujeitos passivos que tenham falecido e não 
haja herdeiro. 

O Governo fica autorizado a alterar a lei no sentido de 
permitir que a administração tributária liquide oficiosamente 
o IUC, quando ocorra erro imputável às entidades 
competentes para a manutenção, conservação e 
atualização das matrículas dos veículos. 

 

Obrigações declarativas  

A Proposta do OE prevê a revogação da norma que obra 
as entidades que procedem à locação financeira, 
operacional ou ao aluguer de longa duração de fornecer à 
administração tributária os dados relativos à identificação 
fiscal dos utilizadores dos veículos locados. 

 

Autorização Legislativa – Limites a isenção 
por incapacidade 

 

A Proposta do OE prevê uma autorização ao Governo para 
que este introduza uma limitação quantitativa, no montante 
máximo de € 200,00, à isenção de IUC para pessoas com 
deficiência cujo grau de incapacidade seja igual ou superior 
a 60 % em relação a veículos das categorias A, B e E. 

Atualmente não existe qualquer limitação quantitativa. 

 

Contribuições 

 

Contribuição sobre o Setor Bancário 

 

A incidência subjetiva desta contribuição foi alterada, 
abrangendo agora qualquer sucursal em Portugal de 
instituições de crédito com sede principal e efetiva fora do 
território português. 

A amplitude da aplicação desta contribuição é alargada 
com esta Proposta do OE, uma vez que a anterior redação 
abrangia apenas as sucursais em Portugal de instituições 
de crédito com sede principal e efetiva fora da União 
Europeia. 
A taxa mínima a aplicar mantém-se em 0,01%, enquanto a 
taxa máxima aumenta para 0,110%, em contraposição com 
o atual limite de 0,085%.  

Prevê-se alterações à redação da incidência objetiva desta 
contribuição nomeadamente referindo agora que a 
contribuição para o sector bancário incide sobre o passivo 
apurado e aprovado pelos sujeitos passivos deduzido dos 
elementos do passivo que integram os fundos próprios 
(atualmente a lei refere que o passivo apurado e aprovado 
pelos sujeitos passivos é deduzido dos fundos próprios de 
base Tier 1 e fundos próprios complementares Tier 2). 

 

Contribuição para o audiovisual 

 

Nos termos da Proposta do OE, a contribuição para o 
audiovisual mantém o seu valor mensal de € 2,65. 

 

Imposto Municipal sobre 
Imóveis – IMI 

 

Determinação do Valor Patrimonial 
Tributário de prédios comerciais, industriais 
ou para serviços 

 

Prevê-se que os prédios comerciais, industriais ou para 
serviços passem a ser avaliados pelo método do custo 
adicionado do valor do terreno sempre que a fórmula geral 
prevista para a determinação do Valor Patrimonial 
Tributário (VPT) (Vt = Vc x A x Ca x Cl x Cq x Cv) se revele 
desadequada. 

As tipologias dos prédios comerciais, industriais ou para 
serviços que passam a ser avaliados pelo método do custo 
adicionado do valor do terreno serão definidas por portaria 
do membro do Governo responsável pela área das 
finanças, sob proposta da Comissão Nacional de Avaliação 
de Prédios Urbanos. 

 

Atualização periódica do Valor Patrimonial 
Tributário dos prédios comerciais, 
industriais ou para serviços 

 

Prevê-se que a atualização periódica dos valores 
patrimoniais tributários efetuada com base nos coeficientes 
de desvalorização da moeda passe a ser efetuada, 



 

 

relativamente aos prédios comerciais, industriais ou para 
serviços, trienalmente, ao invés de anualmente. 

Prevê-se ainda que os valores patrimoniais tributários dos 
prédios urbanos comerciais, industriais ou para serviços 
que tenham sido atualizados, com referência a 31 de 
dezembro dos anos de 2012 a 2015, com base nos 
coeficientes de desvalorização da moeda, sejam 
atualizados extraordinariamente, a 31 de dezembro de 
2016, com base no fator 1,0225. 

 

Regime de Salvaguarda de prédios urbanos 

 

A Proposta do OE prevê a introdução de uma cláusula de 
salvaguarda aplicável aos prédios urbanos que se destinem 
à habitação própria e permanente do sujeito passivo. 

Prevê-se, assim, que a coleta do IMI respeitante a cada 
ano não possa exceder a coleta de IMI devida no ano 
imediatamente anterior adicionada, em cada um desses 
anos, do maior dos seguintes valores: 

 € 75; ou  

 1/3 da diferença entre o IMI resultante do VPT 
fixado na anterior avaliação e o que resultaria da 
avaliação anterior. 

Este regime de salvaguarda não se aplica aos prédios em 
que se tenha verificado uma alteração do sujeito passivo de 
IMI no ano a que respeita o imposto, a menos que esta 
alteração decorra de transmissão gratuita efetuada a 
cônjuge, descendentes ou ascendentes. 

 

Fundos de Investimento Imobiliário abertos, 
fundos de pensões e fundos de poupança-
reforma 

 

A Proposta do OE prevê que os fundos de investimento 
abertos ou fechados de subscrição pública, fundos de 
pensões e fundos de poupança-reforma deixem de 
beneficiar da redução para metade das taxas do IMI, 
ficando assim a estar sujeitos à totalidade deste imposto. 

 

Autorização legislativa 

 

Nos termos da Proposta do OE, o Governo fica 
nomeadamente autorizado a: 

 estabelecer que os prazos de reclamação e 
impugnação ao dispor dos sujeitos passivos de 
IMI se contam a partir do termo do prazo para 
pagamento voluntário da primeira ou única 
prestação do IMI. 

 definir quem pode apresentar a impugnação do 
resultado da segunda avaliação. 

 estabelecer que o serviço de finanças averbe 
automaticamente na matriz predial o numero de 
identificação fiscal atribuído à herança indivisa 
em todos os prédios inscritos em nome do autor 
da herança. 

 

Imposto Municipal sobre as 
Transmissões Onerosas de 
Imóveis – IMT 

 

Fundos de Investimento Imobiliário 
fechados – aquisição de unidades de 
participação 

 

A Proposta do OE prevê que passam a integrar o conceito 
de transmissão de bens imóveis, ficando como tal sujeitas 
a IMT, (i) a aquisição de unidades de participação em 
fundos de investimento imobiliário fechados de subscrição 
particular, independentemente da localização da sociedade 
gestora, bem como (ii) o resgate, (iii) o aumento ou redução 
do capital ou (iii) outras operações das quais resulte que 
um dos titulares, ou dois titulares casados ou unidos de 
facto, fiquem a dispor de pelo menos 75% das unidades de 
participação representativas do património do fundo. 

Na sequência desta alteração, a Proposta do OE prevê que 
o IMT venha a ser liquidado pelo valor patrimonial tributário 
dos imóveis correspondente à participação maioritária, ou 
pelo valor total desses bens, consoante os casos, 
preferindo em ambas as situações o valor do relatório de 
avaliação para a sociedade gestora, se superior. 

 

Fundos de Investimento Imobiliário 
fechados – entrega de imóveis para 
subscrição de unidades de participação 

Prevê-se que passem a integrar o conceito de transmissão 
de bens imóveis para efeitos de IMT as entregas de bens 
imóveis dos participantes no ato de subscrição de unidades 
de participação de fundos de investimento imobiliário 
fechados de subscrição particular. 

 

Fundos de Investimento – isenção 

 

Prevê-se uma isenção de IMT para os fundos de 
investimento cujas unidades de participação sejam 
integralmente detidas pelo Estado, Regiões Autónomas, 
autarquias locais, associações e federações de municípios 
de direito público. 

 

Fundos de Investimento Imobiliário abertos, 
fundos de pensões e fundos de poupança-
reforma 

 

A Proposta do OE prevê que os fundos de investimento 
abertos ou fechados de subscrição pública, fundos de 
pensões e fundos de poupança-reforma deixem de 
beneficiar da redução para metade das taxas do IMT, 
passando assim a estar sujeitos à totalidade deste imposto. 

 

 

 



 

 

Imposto do Selo – IS 

 

Operações de reporte 

 

A Proposta do OE propõe que nas operações de reporte 
cabe aos primeiros adquirentes, quando domiciliados em 
território nacional, a responsabilidade de liquidarem e 
entregarem o imposto que se mostre devido. 

 
Nos casos em que os primeiros adquirentes não sejam 
domiciliados em Portugal, esclarece a Proposta do OE que 
serão sujeitos passivos: 

 As contrapartes centrais, instituições de crédito, 
sociedades financeiras ou outras entidades a 
elas legalmente equiparadas e quaisquer outras 
instituições financeiras domiciliadas em território 
nacional que tenham intermediado as operações 
de reporte; ou  

 o primeiro alienante domiciliado em território 
nacional, caso não haja intermediação pelas 
entidades atrás referidas. 

Estabelece a Proposta do OE que as normas que preveem 
estas alterações têm caráter interpretativo. 

 

Arrendamento e subarrendamento 

 

A Proposta do OE prevê que em caso de pluralidade de 
locadores ou de sublocadores é considerado sujeito 
passivo aquele que proceder à apresentação da declaração 
de comunicação de início do contrato de arrendamento ou 
o primeiro locador ou sublocador identificado na referida 
declaração, quando apresentada por terceiro autorizado. 
Não obstante, prevê a Proposta do OE que 
independentemente de quem seja o sujeito passivo 
qualquer dos locadores ou sublocadores é responsável 
solidário pelo imposto devido em caso de incumprimento da 
obrigação declarativa. 

Para os casos de arrendamento e subarrendamento de 
prédio pertencente a herança indivisa estabelece a 
Proposta do OE, com carácter interpretativo, que o sujeito 
passivo é a herança indivisa representada pelo cabeça de 
casal. 

 

Empréstimos com característica de 
suprimento 

 

A Proposta do OE estabelece que os empréstimos com 
características de suprimentos, incluindo os respetivos 
juros, apenas serão isentos de imposto do selo, (i) quando 
realizados por detentores de capital social a entidades nas 
quais detenham diretamente uma participação social não 
inferior a 10%, e desde que (ii) estas entidades tenham 
permanecido na sua titularidade durante um ano 
consecutivo ou desde a constituição da entidade 
participada, contando que, neste último caso, a 
participação seja mantida durante aquele período. 

 

 

 

Isenção nos juros, garantias e comissões 
entre instituições financeiras 

 

A Proposta do OE introduz uma norma que dispõe que a 
isenção de imposto do selo sobre as comissões e os juros 
cobrados e as garantias prestadas por instituições de 
crédito, sociedades financeiras e instituições financeiras a 
sociedades de capital de risco ou a quaisquer entidades 
cuja forma e objeto preencham os tipos de instituições de 
crédito, sociedades financeiras e instituições financeiras 
previstos na legislação comunitária, apenas se aplica às 
garantias e operações financeiras diretamente destinadas à 
concessão de crédito no âmbito da atividade exercida pelos 
instituições e entidades atrás referidas. 

Apesar de configurar uma clara limitação à isenção 
atualmente vigente, a Proposta vem atribuído caráter 
interpretativo a esta alteração, pretendendo aplicar esta 
limitação a anos anteriores, o que é de criticar e de muito 
duvidosa constitucionalidade. 

 

Operações de pagamento baseadas em 
cartões  

 

A Proposta do OE propõe a alteração da redação da verba 
17.3.4 da Tabela Geral do Imposto do Selo, incluindo 
expressamente as taxas relativas a operações de 
pagamento baseadas em cartões no âmbito das comissões 
e contraprestações por serviços financeiros, sujeitando-as 
à taxa de 4% sobre o valor cobrado.  

Apesar de configurar um claro alargamento da incidência 
deste imposto, a Proposta vem atribuído caráter 
interpretativo a esta alteração, o que é de criticar e de 
muito duvidosa constitucionalidade. 

 

Desincentivo ao Crédito ao Consumo 

 

As taxas de imposto relativamente ao crédito ao consumo 
são agravadas em 50%, aplicando-se o agravamento aos 
factos tributários que ocorrerem até 31 de dezembro de 
2018, nos seguintes moldes: 
 

Tipos de crédito Taxa 

Créditos de prazo inferior a 
um ano – por cada mês ou 
fração 

 

0,105% 

 

Crédito de prazo igual ou 
superior a um ano 

1,35% 

Crédito de prazo igual ou 
superior a cinco anos 

1,5% 

Crédito utilizado sob a forma 
de conta-corrente, descoberto 
bancário ou qualquer outra 
forma em que o prazo de 
utilização não seja 
determinado ou determinável, 
sobre a média mensal obtida 
através da soma dos saldos 
dívida apurados diariamente, 
durante o mês, divididos por 
30 

 

 

 

0,105% 



 

 

Autorização legislativa – Prédios urbanos 
de valor igual ou superior a € 1.000.000 

 

A Proposta do OE prevê uma autorização legislativa para o 
Governo tornar aplicável às liquidações de imposto do selo 
respeitantes à propriedade, usufruto ou direito de superfície 
de prédios urbanos com valor patrimonial tributário 
constante na matriz igual ou superior a € 1.000.000 nos 
termos da Verba 28 da Tabela Geral do Imposto do Selo, o 
disposto no Código do IMI em matéria de liquidação, 
revisão oficiosa da liquidação, prazos de reclamação e 
impugnação, com as necessárias adaptações. 

 

Autorização legislativa – Alargamento às 
restrições de levantamento de valores 

 

A Proposta do OE prevê uma autorização legislativa para o 
Governo alargar as restrições de levantamento de valores 
no caso de transmissões gratuitas, a quaisquer 
participações sociais, depósitos de valores mobiliários, 
títulos e certificados de dívida pública e depósitos de 
valores monetários sem que se mostre pago o imposto do 
selo relativamente a esses bens. 

 

Estatuto dos Benefícios Fiscais 
– EBF  

 

Tributação de rendimentos provenientes de 
fundos de investimento e sociedades de 
investimento 

 

A Proposta do OE prevê alterações ao regime de tributação 
para os rendimentos decorrentes ou resultantes de resgate 
de unidades de participação de fundos de investimento ou 
de participações sociais de sociedades de investimento, 
auferidos por titulares que sejam sujeitos passivos não 
residentes e que não possuam estabelecimento estável em 
território português ao qual estes rendimentos sejam 
imputáveis. 

Assim, de acordo com a Proposta do OE: 

 Quando os titulares não residentes e sem 
estabelecimento estável em Portugal sejam 
residentes em país, território ou região sujeito a 
um regime fiscal claramente mais favorável, os 
rendimentos distribuídos ou decorrentes do 
resgate de unidades de participação estão 
sujeitos a retenção na fonte a título definitivo à 
taxa de 35%. 

 Quando os rendimentos sejam pagos ou 
colocados à disposição em contas abertas em 
nome de um ou mais titulares mas por conta de 
terceiros não identificados, exceto quando seja 
identificado o beneficiário efetivo, os rendimentos 
são tributados estão sujeitos a retenção na fonte 
a título definitivo à taxa de 35%. 

 Os titulares que sejam entidades não residentes 
e que sejam detidas, direta ou indiretamente, em 
mais de 25% por entidades ou pessoas 
singulares residentes em território nacional, estão 
sujeitos a tributação às taxas aplicáveis. Prevê 
no entanto a Proposta do OE que caso estas 
entidades detidas sejam residentes noutro 
Estado membro da União Europeia, num Estado 

membro do Espaço Económico Europeu que 
esteja vinculado a cooperação administrativa no 
domínio da fiscalidade equivalente à estabelecida 
no âmbito da União Europeia, ou num Estado 
com o qual tenha sido celebrada e se encontre 
em vigor convenção para evitar a dupla 
tributação que preveja a troca de informações, as 
mesmas poderão beneficiar da taxa reduzida de 
10% no caso de rendimentos de unidades de 
participação em fundos de investimento 
imobiliário e de participações sociais em 
sociedades de investimento imobiliário; e de 
isenção de IRS ou de IRC no caso de 
rendimentos de unidades de participação em 
fundos de investimento mobiliário ou de 
participações sociais em sociedades de 
investimento mobiliário. 

 

Fundos de investimento imobiliário em 
recursos florestais e em reabilitação urbana  

 

No caso de se deixarem de verificar as condições para 
beneficiar da isenção de IRC, aplicável aos rendimentos 
auferidos por fundos de investimento imobiliário que 
tenham investido em recursos florestais ou na reabilitação 
urbana, passam a estar sujeitos ao enquadramento fiscal 
aplicável aos Organismos de Investimento Coletivo (OIC), 
considerando-se, para este efeito, como um período de 
tributação o período decorrido entre a data de cessação 
dos requisitos e o final do ano civil em que a mesma 
ocorreu.  

Os rendimentos de unidades de participação pagos a partir 
da data de cessação desse regime que sejam colocados à 
disposição dos seus participantes, bem como as mais-
valias realizadas após essa data que resultem da 
transmissão onerosa, resgate ou liquidação das mesmas, 
são sujeitos a tributação nos termos aplicáveis aos 
rendimentos pagos pelos OIC. 

 

Mais-valias realizadas por não residentes 
decorrentes de transmissão de valores 
mobiliários 

 

A Proposta do OE prevê o alargamento do âmbito de 
isenção de IRS e IRC das mais-valias decorrentes de 
transmissão de partes sociais e valores mobiliários emitidos 
em território português, quando auferidas por entidades ou 
pessoas singulares que não tenham domicílio em território 
português nem possuam aqui estabelecimento estável ao 
qual as mais-valias sejam imputáveis. 

De acordo com a Proposta do OE, as entidades não 
residentes e sem estabelecimento estável em território 
português ainda que detidas direta ou indiretamente em 
mais de 25% por entidade residente em território 
português, podem beneficiar de isenção em sede de IRC, 
desde que se mostrem verificados cumulativamente os 
seguintes requisitos: 

 Sejam residente noutro Estado membro da União 
Europeia, num Estado membro do Espaço 
Económico Europeu que esteja vinculado a 
cooperação administrativa no domínio da 
fiscalidade ou num Estado com o qual tenha sido 
celebrada e se encontre em vigor uma 
convenção para evitar a dupla tributação que 
preveja a troca de informações; 

 Estejam sujeitas a um imposto referido no artigo 
2.º da Diretiva n.º 2011/96/UE, do Conselho, de 
30 de novembro ou de um imposto de natureza 



 

 

idêntica ou similar ao IRC, desde que a taxa 
aplicável não seja inferior a 12,6%; 

 Detenham direta ou indiretamente uma 
participação não inferior a 10% do capital social 
ou dos direitos de voto da entidade objeto de 
alienação; e 

 Detenha a referida participação de modo 
ininterrupto, durante o ano anterior à alienação.  

 

Empréstimos externos 

 

Tal como em anos anteriores, a Proposta do OE prevê a 
manutenção, no ano de 2016, da isenção de IRS ou de IRC 
relativamente aos juros de capitais provenientes do 
estrangeiro representativos de contratos de empréstimo 
Schuldscheindarlehen celebrados pelo Instituto de Gestão 
da Tesouraria e do Crédito Público, I.P., em nome e em 
representação da República Portuguesa, desde que o 
credor seja um não residente sem estabelecimento estável 
em território português ao qual o empréstimo seja 
imputado. 

 

Valores mobiliários representativos de 
dívida emitida por entidades não residentes 

 

A exemplo do sucedido em anos anteriores, a Proposta do 
OE propõe que seja mantida, no ano de 2016, a isenção de 
IRS e IRC incidente sobre os rendimentos dos valores 
mobiliários representativos de dívida pública e não pública 
emitidos por entidades não residentes, que sejam 
considerados obtidos em território português, pagos pelo 
Estado Português enquanto garante de obrigações 
assumidas por sociedades das quais é acionista em 
conjunto com outros Estados-Membros da União Europeia. 

 

Autorizações Legislativas 

 

Autorização legislativa para criação de 
Incentivo Fiscal à Produção 
Cinematográfica 

 

Prevê-se que o Governo fique autorizado a estabelecer um 
regime de incentivo fiscal à produção cinematográfica em 
território nacional. 

Esta autorização legislativa, em matéria fiscal, terá a 
seguinte extensão: 

 Criação de uma dedução à coleta de IRC, apurada 
sobre despesas de produção cinematográfica 
correspondentes a operações efetuadas em Portugal, 
tendo em vista a realização de obras cinematográficas, 
e com um valor total de despesa elegível de pelo 
menos um milhão de euros; 

 Estabelecer mecanismos que assegurem a utilização 
deste incentivo pelos sujeitos passivos que não apurem 
coleta de IRC suficiente para beneficiar da dedução à 
coleta; 

 Estabelecer que o incentivo fiscal à produção 
cinematográfica observa as regras e princípios do 
Direito da União Europeia em matéria de auxílios 
estatais. 

 

Autorização legislativa para acesso e troca 
de informações financeiras 

 

Nos termos da Proposta do OE, e no âmbito do acesso e 
troca de informações financeiras, fica o Governo autorizado 
a transpor para a ordem jurídica nacional a Diretiva 
2014/107/UE, do Conselho, de 9 de dezembro de 2014, 
respeitante à troca automática de informações obrigatória 
no domínio da fiscalidade. 

Fica o Governo igualmente autorizado a prever que as 
regras de comunicação à administração tributária e de 
diligência devida sejam aplicadas pelas instituições 
financeiras relativamente a contas financeiras qualificáveis 
como sujeitas a comunicação.  
Esta autorização tem o sentido e a extensão que se segue:  
 

 Alterar as regras e os procedimentos de cooperação 
administrativa no domínio da fiscalidade previstos no 
Decreto-Lei n.º 61/2013, de 10 de maio, 
compreendendo, nomeadamente: 

 Estabelecer, neste âmbito, uma cooperação 
administrativa mútua mais ampla entre a administração 
tributária e as autoridades competentes de outros 
Estados-membros ou de outras jurisdições no âmbito 
de convenções internacionais; 

 Limitar a troca automática obrigatória de informações 
de contas financeiras com jurisdições que não 
pertencem à União Europeia àquelas que assegurem 
um nível de proteção adequado de dados pessoais; 

 Alargar o mecanismo de troca automática de 
informações para finalidades fiscais, tendo por base 
uma abordagem coerente e uniforme com o Regime de 
Comunicação de Informações Financeiras; 

 Definir o âmbito das informações abrangidas pela troca 
obrigatória e automática com as autoridades 
competentes de outros Estados-membros ou de outras 
jurisdições no âmbito de convenções internacionais; 

 Prever as soluções que, assegurando a fiabilidade da 
informação recolhida e comunicada, se revelem mais 
flexíveis e menos onerosas na perspetiva das 
instituições financeiras; 

 Rever e adaptar a legislação fiscal (Lei Geral Tributária, 
Regime Geral das Infrações Tributárias, Regime 
Complementar do Procedimento da Inspeção Tributária 
e Aduaneira, bem como as convenções internacionais 
assinadas pela República Portuguesa que prevejam 
troca de informação financeira e fiscal), de forma a 
acautelar a obrigatoriedade de cumprimento das regras 
de comunicação e diligência; 

 Consagrar exigências específicas em matéria de 
recolha, conservação e transmissão de dados, 
garantindo a observância dos direitos fundamentais em 
matéria de proteção de dados pessoais. 

 

Lei Geral Tributária – LGT  

 

Suspensão do Prazo de Prescrição 

 

É proposto que o prazo de prescrição das dívidas 
tributárias passe a suspender-se também nos casos de 
ação de impugnação pauliana intentada pelo Ministério 
Público, desde a data da instauração até ao trânsito em 
julgado da mesma. 

Propõe-se que esta alteração tenha aplicação imediata em 
todos os processos de execução fiscal que se encontrem 
pendentes à data da entrada em vigor do OE, iniciando-se, 
porém, a suspensão apenas a partir da referida data. 



 

 

Informações sobre Operações Financeiras 

 

Propõe-se que a obrigação de comunicação à 
administração tributária de informações respeitantes aos 
fluxos de cartões de crédito e de débito seja estendida 
também às demais entidades que prestem serviços de 
pagamento, para além das instituições financeiras. A 
informação a prestar incluirá assim, o valor dos fluxos de 
pagamentos com cartões de crédito e débito, mas também 
os pagamentos realizados por outros meios de pagamento 
eletrónico. 

 

Pedido de Revisão Oficiosa 

 

Prevê-se a revogação da regra que permitia o pedido de 
revisão oficiosa, no prazo de quatro anos, em casos de 
autoliquidação de imposto. 

Esta alteração é altamente criticável, pois impede que 
sejam reapreciadas as autoliquidações de imposto, por erro 
na autoliquidação, no prazo de 4 anos, limitando as 
garantias dos contribuintes. 

 

Código do Procedimento e 
Processo Tributário – CPPT  

 

Reclamação Graciosa 

 

A Proposta do OE prevê a revogação da regra que permitia 
aos serviços de finanças apreciar e decidir reclamações 
graciosas até ao valor € 5.000. 

 

Situação Tributária Regularizada 

 

A Proposta do OE prevê expressamente que se considera 
que o contribuinte tem a sua situação tributária regularizada 
se estiver pendente meio contencioso do qual se discuta a 
exigibilidade da dívida, ou seja, nos casos de apresentação 
de oposição à execução. Até agora, apenas se previa os 
casos em que se discutia a legalidade da dívida, i.e., os 
casos de impugnação judicial ou reclamação graciosa. Em 
ambos os casos, a situação tributária regularizada depende 
sempre da prestação de garantia, salvo casos de dispensa. 

 

Formalidades das citações 

 

Nos casos em que existam várias dívidas cobradas no 
âmbito do mesmo processo de execução fiscal, a Proposta 
do OE prevê a possibilidade de a citação poder referir-se à 
globalidade das dívidas fiscais, sendo indicada a sua 
natureza, o ano ou período a que se reportam e o seu 
montante global, considerando-se o contribuinte, nesse 
caso, apenas citado no 5.º dia após a citação. 

Nestes casos, prevê-se, contudo, que as citações devem 
conter a indicação de que os elementos adicionais relativos 
a cada uma das dívidas em causa podem ser consultados 
no Portal das Finanças, ou no caso de contribuintes não  

abrangidos pelo regime da caixa postal eletrónica, junto do 
órgão de execução fiscal. 

 

Prazo para contestação em sede de 
oposição à execução fiscal  

 

Propõe-se o alargamento do prazo para o Representante 
da Fazenda Pública apresentar contestação em sede de 
oposição à execução fiscal de 10 para 30 dias. 

 

Penhora de valores depositados 

 

Em caso de depósitos que já se encontrem penhorados, a 
Proposta do OE prevê a possibilidade de o contribuinte 
requerer à instituição financeira que proceda ao depósito 
das quantias e valores penhorados à ordem do órgão de 
execução fiscal. 

 

Avaliação da garantia  

 

A Proposta do OE prevê regras expressas para a avaliação 
de garantias, com exceção de garantias bancárias, 
cauções e seguros-caução. Assim, estipula-se que para 
efeitos de determinação do valor da garantia, passa a 
atender-se ao valor dos bens ou do património do garante, 
determinado nos termos do Código do Imposto do Selo, 
sendo que: 

a) No caso de o garante ser uma sociedade, o valor do 
seu património corresponde ao valor da totalidade dos 
títulos representativos do seu capital social; 

b) No caso de o garante ser uma pessoa singular, propõe-
se que se atenda ao património desonerado e aos 
rendimentos suscetíveis de gerar meios para cumprir a 
obrigação. 

Em qualquer dos casos, ao valor dos bens ou do 
património do garante, devem ser deduzidos os referidos 
montantes: 

a) Garantias concedidas e outras obrigações 
extrapatrimoniais assumidas; 

b) Partes de capital do executado que sejam detidas, 
direta ou indiretamente, pelo garante; 

c) Passivos contingentes; 

d) Quaisquer créditos do garante sobre o executado. 

Esta disposição inovadora tem aplicação imediata às 
garantias que tenham sido aceites até à entrada em vigor 
do OE. Contudo, o resultado desta avaliação apenas pode 
determinar a necessidade de reforço ou substituição das 
garantias, se tal valor for inferior a 80% ao valor da garantia 
determinado nos termos gerais (valor da dívida exequenda, 
juros de mora contados até ao termo do prazo de 
pagamento voluntário ou à data do pedido, com o limite de 
cinco anos, e custas na totalidade, acrescida de 25 % da 
soma daqueles valores). 

 

 

 

 



 

 

Dispensa de garantia em pagamentos até 12 
prestações 

 

A Proposta do OE prevê a possibilidade de ser dispensada 
a prestação de garantia nos planos de pagamento em 12 
prestações, cujo pedido seja apresentado até 31 de 
dezembro de 2016, desde que verificadas as seguintes 
condições na esfera do contribuinte: 

a) pague atempadamente as prestações; 
b) não aliene ou onere o seu património, com 

salvaguarda dos atos indispensáveis à atividade 
profissional exercida por pessoas singulares, ou 
constante do objeto da pessoa coletiva; e  

c) regularize novas dívidas suscetíveis de cobrança 
coerciva, no prazo de 90 dias a contar da data do 
vencimento. 

A dispensa de prestação de garantia implica a suspensão 
do processo de execução fiscal, considerando-se que o 
contribuinte tem a sua situação tributária regularizada. 

O incumprimento do pagamento das prestações ou de 
qualquer das condições acima referidas, faz cessar o 
benefício, devendo o contribuinte prestar garantia nos 
termos legais. 

Note-se, contudo, que, nestes casos, a taxa dos juros de 
mora é elevada para o dobro, i.e. € 10,336%, em 2016. 

 

Autorização legislativa 

 

A Proposta do OE prevê uma autorização legislativa, nos 
termos do qual o Governo pode alterar o CPPT, por forma 
a clarificar que, no âmbito dos processos de execução 
fiscal e para efeitos de legitimidade processual, as 
sociedades beneficiárias de operações de fusão ou cisão 
serão sucessoras dos devedores originários.  

 

 

Regime Geral das Infrações 
Tributárias – RGIT 

 

Informação financeira e fiscal de grupos 
multinacionais 

 

Prevê-se que o atraso ou falta de entrega da declaração de 
informação financeira e fiscal por país ou jurisdição relativa 
às entidades de um grupo multinacional será punível com 
coima a fixar entre € 500,00 e € 10.000,00, nos mesmos 
termos já aplicáveis à documentação respeitante à política 
adotada em matéria de preços de transferência.  

 

 

 

 

Regime Complementar do 
Procedimento de Inspeção 
Tributária e Aduaneira – RCPIT  

 

Autorização legislativa 

 

A Proposta do OE prevê uma autorização legislativa, nos 
termos da qual, o Governo pode alterar o RCPIT de modo a 
prever que os sujeitos passivos obrigados a dispor de caixa 
postal eletrónica passem a ser notificados por esta via. 
Prevê-se também que o Governo possa alterar o RCPIT de 
modo a esclarecer o âmbito do procedimento interno de 
inspeção, clarificando que o mesmo abrange a análise 
formal e de coerência de documentos detidos pela 
administração tributária ou obtidos no âmbito do referido 
procedimento. 

 

 

Regulamento das Custas dos 
Processos Tributários – RCPT  

 

Autorização legislativa 

 

A Proposta do OE prevê uma autorização legislativa, nos 
termos do qual o Governo pode alterar o RCPT, nos 
seguintes termos: 

 nos processos de execução fiscal em que 
quantias devidas a entidades externas, que 
venham a ser anuladas, sejam cobradas pela 
administração tributária, o credor deve ressarcir a 
administração tributária dos encargos apurados 
no respetivo processo; 

 nos processos de execução fiscal em que haja 
procedimento de verificação e graduação de 
créditos em processo, o direito à isenção de 
pagamento de taxa de justiça seja invocado e 
comprovado aquando da apresentação da 
reclamação de créditos e alterados os valores de 
taxa de justiça agravada, para 4 (€ 408,00) e 8 (€ 
816,00) unidades de conta, relativamente a 
reclamações de créditos até € 30 000,00 e 
superiores a € 30 000,00, respetivamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Pagamento em Prestações – 
IRS e IRC  

 

Pagamento Prestações  

 

Prevê-se a possibilidade de pagamento em prestações de 
dívidas de IRS e IRC, de valor inferior a € 5.000,00 e € 
10.000,00, respetivamente, com isenção de garantia e 
antes da instauração de processo de execução fiscal, 
desde que o contribuinte não seja devedor de quaisquer 
outros tributos. 

Valor da Dívida – 
IRS (€) 

N.º de 
Prestações 

Valor da Dívida – IRC 
(€) 

204,00 350,00 2 408,00 700,00 

351,00 506,00 3 701,00 1.000,00 

501,00 650,00 4 1.001,00 1.300,00 

651,00 800,00 5 1.301,00 1.600,00 

801,00 950,00 6 1.601,00 1.900,00 

951,00 1.100,00 7 1.901,00 2.200,00 

1.101,00 1.250,00 8 2.201,00 2.500,00 

1.251,00 1.400,00 9 2.501,00 2.800,00 

1.401,00 1.550,00 10 2.801,00 3.100,00 

1.551,00 1.700,00 11 3.101,00 3.400,00 

1.701,00 5.000,00 12 3.401,00 10.000,00 
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